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RELATÓRIO 

Os autos em an:ílise versam sobre Auditoria Es­
pecial rormalitndn em vinucle dos resultados dos tra­
b<Jihos realizados no PRORURAL. trabalhos esses 
t.lccon·cntcs da cxecuç:io do projeto piloto de desen­
volvimento de Auditoria de Naturet.a Operacional por 
este Tribunal. Importante ressaltar que se trata da pri­
meira auditoria operacional reali1ada pelo corpo téc­
nico desta Casa. 

Este trabalho tem por escopo contribuir para a 
melhoria do desempenho de instituições governamen­
tais brasileiras c da utiliLação dos recursos públicos 
por meio da implementação de recomendações decor­
rentes das auditorias de nature7a operacional condu­
Lidas pelo TCE. 

A auditoria foi realizada pelo Departamento de 
Controle Estadual. culminando nn elaboração do Re­
latório Preliminar dt.! ns. 2/35 c seus anexos, da lavra 
dos Técnicos João Antônio Robalinho Ferraz c Cla­
rissa Cabral D. de Oarros. 

A Coordenadora-Geral da Un itec-PRORURAL, 
Sra. Brenda Braga, foi notilicadu para apresenrar cro­
nograma itemizado para implementação elas recomen­
dações contidas no ponto 7.1 daqude Rei :'\tório Preli­
minar. ou justificati vas pela sua não adoção, tendo 
encaminhando comentários presentes :1s ns. 78/9 1 dos 
autos. 

Vieram-me os autos conclusos. 
É o RclatcSrio. 

VOTO 

Vale destacar, nesta oponun idade. o excelente tra­
balho produzido pela equipe de auditoria no qual fo­
r:un apontados os aspectos a serem melhorados, bem 
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como sugeridas recomendações que demonstraram o 
cuidado c o empenho da c.:quipe em fazer uma avalia­
ção criteriosa dos problemas apresentados pela enti­
dade auditada. 

Antes de <Jdt.!ntrar o ménto do processo, é mister 
fazer :.1lgumas considerações acerca da Auditoria de 
Natureza Operacional. tendo em vbta tratar-se do pri­
meiro processo concluso nesta Corte de Contas. 

Atualmemc. o Estado passa por uma rcforrnula­
ção de conceitos, ideologias c perspectivas, culminan­
do em um proces'>o político de democratização so­
cial. Como podemos acompanhar pela mídia. jornais 
e demais veículos de comunicação. ess<l reformula­
ção traL, como conseqüéncia. no' as atribuições ao 
Estado requerendo a mo<krnização das instituições. 
de forma que este possa corresponder aos interesses 
da sociedade que o compõe. 

O processo permanente de mutação do Estado 
ex ige uma complexa transformação de sua nüquina 
administrativa, de seus aparelhos burocráticos. o que 
resulta em dcnagrar, também. um processo de ajusta­
mento dos Tribunais de Contas, para considerar os 
novos requerimentos do controle da efidcia da má­
qu ina administrativa estaw l. 

Neste contex to. n auditoria tradicional por si só 
não atinge as novas t.!x igêncins, uma vct. que, norn1al­
mentc, é uma atividade voltada para o "controle fi­
nanceiro··, a qual leva em conta, preponderantemen­
te, os aJ-.pcctos técnicos-cont:íbeis que fundamentam 
a sua realização, c, que pela própria nnturcLa, não 
considera o conteúdo sócio-político intrínseco às ações 
estatais. 

A partir das no\ as posturas assumidas pela Cons­
tituição de 1998. o foco de exame da auditoria, embo­
ra englobe os aspectos financeiros c legais. passou a 
considerar, também na avaliação, os critl!rios de eco-
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nomia, eficiência c eficácia das ações administrativas 
e dos resultados das operações realizadas em relação 
aos objetivos pretendidos. 

O exame desses novos critérios é que se consubs­
tancia na auditoria operacional, cuja abrangência cn­
vol vc outros aspectos, além daqueles examinados pela 
auditoria tradicional (análise de relatórios, comas e 
balanços de determinado período, verifica o cumpri­
mento da legalidade, o funcionamento dos controles 
internos). 

A implememação das duas formas de auditoria (tra­
dicional e oper<Jcional) resulta na auditoria integrada 
ou abrangente, c é o modelo adotado pela Constitui­
ção Federal, quando prevê auditoria de natureza con­
tábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimo­
nial (art. 70). 

Assim, na audi toria operacional, é dado ênfase aos 
critérios de eficiência, eficácia c economicidade, que 
se constituem nas principais medidas de que se dis­
põe para avaliar uma administração, principalmente 
quando se sabe que os recursos são. quase sempre, 
escassos. 

É preciso que os Tribunais de Contas moderni­
zem seus controles. caso contrário sua atividade será 
meramente burocrática c não de fiscalização. como 
prescreve a Constituição Federal. E. para que haja o 
cumprimento das atribuições constitucionais, é preci­
so que a auditoria tenda ao aperfeiçoamento das insti­
tuições administrativas. tendo em conta sua melhor 
produtividade. 

Destarte, analisando a questão sob a ótica legal 
das atribuições do Tribunal de Contas, a Auditoria de 
Natureza Operacional cst{t incluída dentre os novos 
grupos de trabalho desenvolvidos com vistas ao de­
sempenho maior da funçiio do Tribunal de Contas. 
Atribuições estas que tr~mscendem ao controle da le­
galidade, c visam, também, a uma melhoria do de­
sempenho de órgãos estalais. voltando-se 110 exame 
das ações governamentais quanto aos aspectos da eco­
nomicidade. etlciência c eficácia. 

A auditoria operacional é, ainda, exercício de uma 
das competências deste Tribunal de Contas, estabele­
cida no artigo L0

, inciso H, de nossa Lei Orgânica: 
"Exercer a fiscalização contábil, financeira . or­

çamentária, operacional e patrimonial das unidades 
dos Poderes Estadual c Municipal, como também das 
demais entidades referidas no inciso anterior''. 

Ressalto a importftncia do presente processo, pio­
neiro nesta Corte, em virtude da repercussão que au-

ditarias desta natureza trazem ao desempenho das fun­
ções do Tribunal de Contas sob essa nova ótica, de 
igual importância. à de verificação de ilegalidades e 
julgamento a posteriori de contas do administrador 
público. 

A auditoria operacional c! concomitante, verifican­
do deficiências no controle interno e gerência do ad­
ministrador; recomendando a implantação de contro­
les c melhoramentos no desempenho de suas compe­
tências. Tudo isso envolvendo o trabalho colabora­
dor da entidade c de seus gestores. 

Vislumbro, ainda, a necessidade de que processos 
desta natureza estejam devidamente regulamemados 
por este Tribunal. 

Ressalto, ninda, que a decisão do presente proces­
so não imputará (,)ébi!O ou multa ao gestor, pois não 
se verificam os dnnos causados pelas falhas encontra­
das. Anseia-se que, enviando-se as recomendações ao 
órgão auditado, a partir dos cronogramas apresenta­
dos pelo gestor. o mesmo as implemente, evitando-se 
futuros prejuízos ao bem público, estando este sujeito 
a fiscalização por este Tribunal. 

O presente processo refere-se~~ Auditoria realiza­
da no programa - Projeto de Combate à Pobreza Ru­
ral- PCPR. devido ti sua i mponfmcia social bem como 
à verificação de deficiências na concessão e libem­
ção dos recursos. A entidade executora do programa 
é a Unitcc-PRORURAL, os trabalhos foram realiza­
dos com a colaboração do ente auditado. de forma 
que, para execução da auditoria. os auditores conta­
ram com a colaboração de Gerentes c Assessores da 
entidade (ns. I 0). 

O objetivo geral do programa é a promoção do 
desenvolvimento sustentável dos municípios c das 
comunidades rurais pernambucanas. 

Foram analisadas três áreas cspecfficus: critérios 
para a sclcçJio de municípios c concessão de recur­
sos; Sistema de Informação e Monitoramento- MlS: 
e, o processo de tramitação dos subprojetos. 

Os principais achados. conclusões, recomendações 
c benefícios esperados podem ser sumariados em: 

1. Utilização de índices de difícil mensuração, 
além de serem em grande número, impossibilitan­
do a adoção de crité rio único pa ra as seleções. 

Considera a equipe de auditoria que os recursos 
devem ser concedidos aos municípios na razão in ver-
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sn do TDH-M (Índice Municipal de Desenvolvimento 
Humano) e na razão di reta dn sua população rural, 
uma ve7 que não faz sentido um projeto de combate à 
pobreza que não priorize as regiões mais pobres. nem 
um projeto que visa à melhoria da qualidade de vida 
da população rural que destine recursos para regiões 
onde a população rural seja inexistente. 

Recomenda ainda o Relatório Preliminar a ado­
ção de controle de concessões de modo que seja pos­
sível o acompanhamento das überações para cada 
município de acordo com os critérios previamente es­
tabelecidos. 

A coordenação da Unitec-PRORURAL, em res­
posta, afirma que a partir do calendário de 2003. que 
começa a ser implementado em abril, será adotada 
nova estratégia de distribuição dos recursos, prev ia­
mente acordado na missão do BlRD de avali ação do 
PCPR 11. E quanto t1 adoção de controle da liberação, 
as responsabilidades foram distribuídas na forma da 
proposta presente às fls. 82. 

Dessa forma. todas as recomendações deste pomo 
foram acatadas pela entidade. Sendo necessário um 
monitoramento durante a execução com vistas a veri­
ficar se as distorções inicialmente apontadas foram 
suprimidas pelas medidas adotadas. 

2. Ausência de critérios objetivos para conces­
são de recursos aos municípios; inconsistência de 
relatório gerencial gerado pelo MfS; ausência de 
seqiiência lógica na aposição de datas na tramita­
ção dos subproj etos; erro de extrações personali­
zadas de informaç-ões junto ao sistema durante a 
transferência de alguns dados; campos do MJS 
referentes à liberação de parcelas suscetíveis de 
preenchimento sem a inclusão anterior de infor­
mações como dados hanc:írios da associação e nú­
meros dos empenhos em iOdos pelo financeiro; au­
sência de informações no MTS sobre o endereço do 
responsável (presidente) pela associação beneficiá­
ria; ausência de pt·ecnchirnento de alguns campos 
pelo departamento jurfdico junto ao MIS; os re­
gistros de pendências referentes aos subprojetos 
deletados do sistema o seu saneamento, impossibi­
litando a elaboração de um hi!;tórico de um sub­
projeto e a verilicação futura das pendências mais 
freqüentes; ausência de dados, no MlS, sobre os 
elaboradores de projetos c dos pt·estadores de as­
sis tência técnica. 
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Para esses achados foram feitas recomendações, 
tendo a Coordenadora da Unitcc-PRORURAL apre­
sentado a situação atual (ns. 79), lixando ao final que 
·'devido ao grande volume de trabalho requerido na 
migração dos dados e operacionalização da nova ver­
são do sistema MIS, as soluções para uma manuten­
ção das pendências apresentadas nos subprojetos e a 
disponibilização de um relatório gerencial de moni­
tommento e acompanhamento das decisões e infor­
mações inerentes ao processo de concessão estão em 
processo de elaboração, sendo concluídas, testadas e 
postas em operação até 30 de março de 2003". 

Destarte, faz-se necessário o monitoramento des­
tes pontos pelo DCEIDIAD, tendo em vista a impor­
tância destes achados no produto final do programa: 
Projeto de Combate ti Pobreza Rural - PCPR. 

Isto posto, c 

Considerando o Relatório Preliminar. fls. 2/35; 

Considerando as informações prestadas pela co-
ordenadora da Unitcc-PRORURAL (ns. 78/91); 

Considerando que a auditoria operacional, con­
substanciada neste processo, levou em consideração 
os princípios da economicidade, eficiência c eficácia. 
devendo seus resultados serem acompanhados a[ra­
vés de monitoramento das recomendações e crono­
grama apresentado pelo coordenador do programa; 

Considerando que a entidade acatou as recomen­
dações feitas no Relatório Preliminar, tendo, inclusi­
ve modificado suas ações e lixado cronograma para 
execução de outras recomendações; 

Considerando o disposto no art. 85, inciso II , alí­
nea C do Regimento Interno, c/c o artigo 70 da Cons­
ti tuição Federal e artigo 1°. inciso TI da Lei n° 10.651/ 
9 1; 

VOTO pela REGULAR IDADE da presente Au­
ditoria Especia l, determinando que, quando da análi­
se das contas da Entidade referentes ao exercício de 
2003, seja apurado pela equipe de fiscal iLação o aten­
dimento pela Unitcc-PRORURAL das metas estabe­
lecidas c correção dos achados de auditoria lixados 
nesta decisão, cuja cópia deverá ser apensada ao refe­
rido processo. 

Severino Otá vio 
Conselheiro Relator 


